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Resumo: Brasil e Angola são, conhecidamente, ligados pela escravidão, porém a relação entre ambos não pode 
ser resumida por esse processo histórico. Assim, neste trabalho, analisaremos a educação superior angolana e a 
intervenção brasileira nesse aspecto. Em Angola, o processo colonial foi mais intenso que no Brasil e durou até a 
segunda metade do século XX. A independência não gerou, de imediato, o desenvolvimento social esperado, pois 
a guerra civil, que durou quase 30 anos, devastou o país. Foi somente no início do século XXI que as demandas 
pelo progresso começaram a ser atendidas. Logo, a educação, a saúde, a segurança entre outras áreas, ainda 
engatinham. O Brasil tem colaborado em diversos setores para o desenvolvimento de Angola e a educação superior 
é um deles. Através do PEC-G, do MRE, o Brasil vem dando suporte à formação dos quadros angolanos. 
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Abstract:  
Brazil and Angola are known to be bound by slavery, but the relationship between them cannot be summarized by 
this historical process. Thus, in this work, we will analyze the Angolan higher education and the Brazilian 
intervention in this aspect. In Angola, the colonial process was more intense than in Brazil and it lasted until the 
second half of the twentieth century. Independence did not immediately generate the expected social development 
as the civil war, which lasted almost 30 years, devastated the country. It was only at the beginning of the 21st 
century that the demands for progress began to be met. Therefore, education, health, security, among other areas, 
are still crawling. Brazil has collaborated in several sectors for the development of Angola and higher education 
is one of them. Through the PEC-G, the MRE, Brazil has been supporting the training of Angolan staff. 
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Introdução  
 
 Desde 2002, Angola passa por um intenso processo de reconstrução. A guerra trouxe 
imensa dificuldade à região, parte dos recursos disponíveis foi consumida pelos conflitos, 
atrasando, desta forma, o desenvolvimento em diversas áreas: educação, saúde, infraestrutura, 
entre outras. Contudo, nesta última década, em que a paz imperou, o país vem se destacando 
em alguns campos, principalmente nas relações internacionais, hoje, Angola é líder e uma das 
nações mais respeitadas dentro da África, assumindo, inclusive, a presidência de vários órgãos 
internacionais.  
                                                          
1Graduado em História pelo Centro Universitário Estácio de Sá. Mestrando no programa de Pós-Graduação em 
História da UNIFESP. E-mail: jefersonargolorosa@gmail.com. 
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 É justamente dentro desse contexto que alguns desafios se inserem, sendo a educação 
um deles. O crescimento populacional2 gerou uma demanda por mais escolas e, após a guerra, 
muitos angolanos voltaram a estudar, surgindo, portanto, a necessidade de cursos de formação 
universitária. Por não conseguir atender a essa reivindicação, o Estado passou a conceder vistos 
para que seus alunos pudessem buscar no exterior essa qualificação.  
O Brasil e o Programa Estudante Convênio-Graduação (PEC-G) estão inseridos nessa 
conjuntura, em que alunos vindos de Angola buscam uma formação no ensino superior. Porém, 
o programa não se limita a isso - tais alunos também requerem qualidade nessa formação, visto 
que as universidades angolanas ainda não conseguem suprir essa necessidade.  
 Não podemos deixar de analisar e compreender esse cenário dentro do campo da 
imigração, pois o estudante também é aquele que se desloca dentro de uma realidade objetiva, 
buscando sempre o melhor espaço de construção do saber. De forma geral, o imigrante é aquele 
que busca a construção de uma nova vida, visando, assim, o seu bem-estar social, enquanto que 
o discente, por sua vez, busca o aperfeiçoamento pessoal, procurando os melhores lugares para 
o seu aprendizado, com o objetivo de retornar à terra natal e, a partir do conhecimento adquirido, 
mudar a realidade de sua sociedade e de seu país.  
 Assim, ao pensar nessa estrutura de deslocamento e retorno às origens, o artigo tenta 
responder as seguintes questões: qual a quantidade de alunos angolanos que concluíram o 
programa desde a sua fundação? Qual o impacto do PEC-G na formação e qualificação desses 
estudantes? Por que escolheram o Brasil em sua busca por formação? Para responder essas 
questões, o artigo traçou a história das relações entre Brasil e Angola. Esta conexão começa 
ainda durante o período colonial e segue com diversas rupturas e aproximações até o século 
XXI. Também, foram consultados os dados do INE (Instituto Nacional Estatística), algo 
equivalente a um IBGE brasileiro, para analisar os dados estatísticos referentes ao 
desenvolvimento de Angola e, consequentemente, compreender através desses números o papel 
do Brasil na reconstrução da sociedade angolana.  
 Dessa maneira,este artigo tenta mostrar a importância do programa PEC-G na formação 
desses alunos angolanos, pois o crescimento de Angola nas últimas décadas motivou o processo 
de alfabetização em língua portuguesa e, como resultado, impulsionou a demanda por educação 
em todas as suas esferas.O ensino superior foi uma delas, campo cuja reivindicação o governo 
ainda não foi capaz de suprir totalmente.  
 
                                                          
2 Segundo o Instituto Nacional de Estatística a taxa de natalidade de Angola é de 36.12 por mil habitantes. 
Enquanto a taxa de fecundidade é de 5.7 por mulher.  
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Um breve histórico das relações entre Brasil e Angola 
 
Angola foi uma colônia portuguesa e sua principal atividade correspondia em fornecer 
mão-de-obra escrava para os engenhos de cana-de-açúcar do Brasil. Essa operação foi mantida 
por quase quatrocentos anos, interrompida somente com a promulgação da Lei Eusébio de 
Queiroz no ano de 1850.  
Esse intenso contato entre brasileiros e angolanos promoveu o nascimento de uma 
identidade compartilhada, cuja língua e a história foram dois elementos essenciais. Havia, 
assim, uma relação de cordialidade entre as duas sociedades. José Honório Rodrigues lembra 
que “após a independência do Brasil em 1822, os angolanos tentaram se manter unidos a nova 
nação brasileira”3. Tal tentativa não se concretizou, já que portugueses e ingleses impuseram 
ao Brasil no Tratado de Independência uma cláusula4 que impedia o contato com as colônias 
portuguesas da África.  
A partilha da África entre as nações europeias, na Conferência de Berlim de 1884, foi 
mais um capítulo dessa relação cheia de idas e vindas. Nesse período, Angola, assim como os 
demais países africanos, tornam-se concorrentes do Brasil no mercado internacional. Tal 
situação desagradou nossos governantes, pois como aponta José Sombra Saraiva “os produtos 
africanos concorriam com taxas menores em um claro sinal de protecionismo econômico”5. 
Este quadro só viria a sofrer mudanças na segunda metade do século XX.  
Brasil e Angola voltariam a se aproximar na década de 1960. O contato foi incentivado 
por dois motivos: a) o processo de descolonização da África; b) a instauração da (PEI) Política 
Externa Independente no Brasil. Nesse segundo caso, Angola e a África eram vistas como uma 
oportunidade do protagonismo do Brasil na comunidade internacional. Assim, um novo vínculo 
entre as duas pontas do Atlântico se iniciava.  
Esta aproximação foi acompanhada com entusiasmo pelas colônias portuguesas. Elas 
acreditavam que apoio do Brasil seria fundamental na luta pela independência, visto que, o país 
já havia sido uma colônia. Esse contexto motivou Angola a pedir o apoio do Brasil na luta por 
                                                          
3Jose Honório Rodrigues salienta que os laços que uniam Angola e Brasil eram mais fortes do que a união com 
Portugal. Ligação que prejudicava os interesses ingleses em África. Cf. Rodrigues, Jose Honório. Brasil e África: 
Outro Horizonte. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1982. pg. 158-176. 
4 Conhecido como o Tratado do Rio de 1825. O documento reconhece oficialmente a independência do Brasil. 
Ler-se em seu art. III - Sua Majestade Imperial promete não aceitar proposição de quaisquer Colónias Portuguesas 
para se reunirem ao Império do Brasil. 
5 Cf. Saraiva, Jose Flavio Sombra. Do silêncio à afirmação: relações do Brasil com a África. In: CERVO, Amado 
Luiz (org.). O desafio Internacional: a política exterior do Brasil de 1930 a nossos dias. Brasília. Editora UNB. 
1994. Pp. 263-331. 
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sua independência. O diplomata brasileiro Mario Gibson Barbosa chegou a mediar as 
discussões, em virtude disso escreveu: “orientei o Primeiro Ministro português Marcelo 
Caetano a aceitar a independências das províncias ultramarinas, conselho que foi escutado, mas 
não praticado”6. Porém, como comentou o diplomata, essa mediação não era oficial, pois o 
Brasil possuía fortes laços com Portugal e a comunidade portuguesa no Brasil tinha muita 
influência na imprensa nacional, o que dificultava um posicionamento mais aberto.  
O comportamento brasileiro era confuso e cercado de ambiguidades, nunca afirmando 
sua real posição nesse jogo político. Por diversas vezes, preferiu manter uma postura de 
neutralidade durante todo o período de guerra de independência nas províncias portuguesas na 
África. Em seu livro, o historiador estadunidense Jerry Dávila salientou que “por várias 
ocasiões o país absteve-se em votações nas Nações Unidas, não fornecendo apoio aos africanos 
na luta contra o colonizador”7. Sua obra trata justamente do desafio da descolonização da África 
portuguesa e de como o Brasil tratou o tema, algumas vezes com indiferença, e outras com 
sinais de empatia pela luta.  
Essa postura foi mantida até 1975, quando no Governo de Ernesto Geisel (1974-1979) 
mudou-se o viés de nossa política externa. O Brasil buscou a construção de novas alianças, 
adequando-se ao novo cenário internacional que se formava8 e, por isso, o reconhecimento, de 
imediato, à independência de Angola9. Essa decisão, apesar do questionamento internacional, 
alçou o Brasil a um papel de destaque no campo das relações internacionais e nas relações 
bilaterais com os países africanos. 
Contudo, o reconhecimento da independência angolana gerou críticas na imprensa 
nacional. Sobre esse assunto, o sociólogo Fernando Mourão comentou “Os diplomatas 
envolvidos diretamente no episódio foram inquiridos e afastados de suas funções públicas”10. 
O caso ganhou ainda mais repercussão após os jornais noticiarem a sangrenta guerra civil que 
tomou conta de Angola. A intervenção, direta e indireta, dos Estados Unidos, União Soviética 
                                                          
6 Cf. Barboza, Mario Gibson. Na Diplomacia, o traço todo da vida. 3 ed. Rio de Janeiro. Editora Francisco Alves. 
2007. pp. 339-395. 
7 Cf. Dávila, Jerry. Hotel trópico: O Brasil e o desafio da descolonização africana – 1950-1980. São Paulo. Paz e 
Terra, 2011. pp. 115-144. 
8 Durante os anos 1960 e 1970 ocorreu o chamado movimento dos Não-Alinhados, impulsionado pela Conferência 
de Bandung de 1955. Os países do chamado terceiro mundo iniciaram diversos foros para discutir o 
desenvolvimento dos países periféricos. O Brasil foi líder desse movimento, que tinha como finalidade a busca de 
novas parcerias e a descentralização do poder hegemônico.  
9 Barbosa. Op. Cit. pp. 207-230. É importante ressaltar que esta não foi a única medida do governo, outras ações 
também foram tomadas, porém, aqui não vale mencioná-las por conta do foco que dou ao texto.  
10 Em palestra proferida no CEDEM (Centro de Documentação e Memória) da UNESP, o Prof. Dr. Fernando de 
Albuquerque Mourão citou dois nomes: Ovídio de Melo e Ítalo Zapa, como sendo os diplomatas diretamente 
ligados ao caso. Ambos foram afastados temporariamente das funções. 
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e África do Sul nos conflitos trouxe mais acirramento à luta. Houve, então, um novo 
afastamento do Brasil em relação à África.  
Uma nova aproximação só foi possível durante o governo do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (2003-2010). O objetivo do governo brasileiro era estreitar as relações com 
Angola, logo, utilizou a ZOPACAS (Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul)11 como 
instrumento de negociação. Esse estreitamento não foi por acaso, no início do século XXI, 
foram encontradas importantes reservas de petróleo nas bacias marítimas do atlântico sul, sendo 
uma delas na região de Angola. O que motivou o Brasil a investir no país africano, nesse 
ínterim, a APEX (Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos) preparou 
uma série de documentos, com a finalidade de apresentá-los aos empresários brasileiros, nele 
destaca-se as vantagens de se investir em Angola12. 
 
 
Figura 1- Banco Nacional de Angola– Boletim econômico das Importações 2006-2010. 
  
O estreitamento das relações comerciais e políticas ampliou a balança comercial entre 
as duas nações. A tabela acima mostra o ranking de países que mais venderam para Angola de 
2006 a 2010. O Brasil ocupou a terceira posição de 2006 a 2008. Nesse ano, houve um aumento 
                                                          
11 A ZOPACAS corresponde a antiga OTAS (Organização do Tratado do Atlântico Sul) uma zona militarizada 
composta por países que são banhados pelo atlântico sul. A ideia foi proposta primeiramente pela África do Sul, 
durante os anos de 1960. Por questões políticas o projeto não avançou. Com o fim da guerra Fria o acordo de 
militarização foi substituído por um de cooperação bilateral. Cf. Filho, Pio Penna. Regionalismo, segurança e 
cooperação: o Atlântico Sul como espaço de possibilidades entre cone sul e África Austral. XXVII ANPOCS. 
CAXUMBU-MG. 2003.   
12 Um desses documentos e o Mercado em foco Angola, com uma série de informações sobre a economia e o 
potencial de Angola. Link: https://www.slideshare.net/ApexBrasil/01-apresentao-mercado-foco-angola. Acesso 
em 16/11/2012.   
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de 100% das exportações. É possível perceber, também, que o valor total de importações 
cresceu por parte de Angola, reflexo do fim da guerra civil e do desenvolvimento do país.  
Essa movimentação brasileira em Angola não passou despercebida. Os angolanos viram 
no Brasil a possibilidade de mudar de vida, o que motivou a emigração. Segundo estimativas 
oficiais, em 2016 havia no Brasil 1.353 angolanos. Desses, apenas vinte e seis possuíam visto 
permanente13. O número de pedido de refúgio também aumentou nesse período, porém esses 
temas não serão tratado s neste trabalho.  
O que motiva os angolanos à emigrarem para o Brasil? Segundo William Tonet, diretor 
do jornal independente Folha 8, “a língua e a proximidade cultural com o Brasil são os fatores 
mais importantes na escolha do emigrante angolano”14. Essa colocação vai de encontro ao 
exposto pela socióloga angolana Ermelinda Liberato que aponta que “os imigrantes enxergam 
nessa proximidade cultural como Brasil os laços históricos que unem os dois países”15. Logo, 
a imigração é facilitada por esses elementos de coesão.  
 
Angola: Guerra Civil e Reconstrução 
 
Angola foi marcada por duas guerras que duraram quase de trinta anos. Esse período é 
marcado por duas fases: de 1961 - 1975 guerra de independência; de 1975 - 2002 guerra civil. 
Na primeira fase temos a insistência de Portugal em manter seus domínios em solo africano, 
mesmo com a pressão internacional para que a independência e a autonomia dos povos 
angolanos e demais colônias fossem respeitadas.  
 A guerra civil, iniciada na segunda fase, marca a luta interna pela hegemonia ideológica 
visto que os movimentos de libertação MPLA (Movimento Popular de Liberação de Angola), 
UNITA (União Nacional para a Independência Total de Angola) e FNLA (Frente Nacional de 
Libertação de Angola) possuíam projetos nacionalistas diferentes. Segundo Mateus Souza da 
Cunha, “no caso do MPLA, de base socialista, o projeto visava à instalação de uma ditadura do 
proletariado. Já a UNITA apoiada pela África do Sul e a FNLA apoiada pelos Estados Unidos 
o projeto nacionalista era de base neoliberal e capitalista, bem aos moldes das nações 
ocidentais”16.  
                                                          
13 Cf. Relatório da Secretária Nacional de Justiça 2016.  
14 Cf. Tonet, William. Brasil é a solução para refugiados angolanos. Jornal Folha 8 – Redação. 2017. 
15Cf. Menezes, Maria Aparecida. Migrações e Mobilidades. Repensado teorias, tipologias e conceitos. In: Teixeira, 
Paulo Eduardo. Braga, Antônio Mendes da Costa. Baeninger, Rosa (orgs). Migrações: implicações passadas, 
presentes e futuras. São Paulo. Cultura Acadêmica, 2012. 
16 Mateus Souza da Cunha, especialista em história africana pela FAPA, argumenta que o apoio da URSS à Angola 
não foi tão intenso como pensam alguns historiadores. De acordo com Souza Agostinho Neto chegou a questionar 
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 A guerra deixou milhares de mortos e refugiados. Um tratado de paz foi firmado 
somente em 04 de abril de 2002, assinado na cidade de Luena, a 700 km de Luanda, capital de 
Angola. Conhecido como “O Entendimento de Luena”, esse documento, assinado pelos três 
líderes dos movimentos de libertação, colocou fim à guerra que durou quase trinta anos.  
Com o fim dos confrontos, iniciou-se um período de reconstrução difícil, pois Angola 
estava mergulhada em um colapso social e econômico. Segundo o médico Américo Boavida, 
“durante os combates aconteceu o êxodo de 3 milhões de pessoas além da morte de 400 mil 
angolanos”17. O presidente Jose Eduardo dos Santos (MPLA) foi obrigado a buscar ajuda 
internacional, inclusive, de países com alinhamento ideológico diferente do seu.  
O petróleo tornou-se o principal produto da economia angolana, promovendo, assim, 
um relativo desenvolvimento.  No entanto, o país ainda convive com a mais extrema pobreza, 
nem todas as regiões são agraciadas com a totalidade das receitas distribuídas pelo Estado18.A 
situação e ilustrada pelo censo de 2014, o INE (Instituto Nacional de Estatística) indica que dos 
quase 30 milhões de angolanos, cerca de 20% estão desempregados, a inflação está na casa dos 
5%19.  
Esses dados podem vir a mudar nos próximos vinte anos, o que traz relativa esperança 
ao povo angolano. O censo realizado em 2014 mostra que a população de Angola vive um boom 
demográfico. A faixa etária da população economicamente ativa, de até 24 anos, corresponde 
hoje a 65%, sendo a população adolescente, de até 14 anos, de 48%20.  Esses números mostram 
que é preciso um planejamento mais sistemático por parte das autoridades do país, afim de 
aproveitar esse momento de amadurecimento, isso exige expansão e melhoria do sistema 
educacional, de política de promoção de trabalho e renda, cuidados com a saúde, entre outras.  
No campo da educação, no entanto, existe ainda uma demanda a ser observada. Da 
população de até 15 anos de idade, o total de alfabetizados 21  é de 66%. Esses números 
                                                          
publicamente o descaso na imprensa internacional. Cf.Cunha, Mateus Souza. O processo de independência de 
Angola: projetos conflitantes 15fls. Monografia (especialização em história), Faculdade Porto Alegre, 2005 
17 Boavida. Américo. Angola: Cinco séculos de exploração portuguesa Rio de Janeiro. Civilização brasileira. 1967. 
18Joveta Jose aponta que o problema é ocasionado pela falta de diálogo entre governo e organizações da sociedade 
civil, situação agravada ainda mais durante a guerra civil, quando parte considerada dos recursos eram destinados 
a segurança. O autor aponta, também, que na última década a situação vem mudando, poiso governo adotou uma 
política de incentivo à produção e substituição à importação, o que promoveu uma diversificação econômica e 
uma relativa melhora nas condições sociais. Cf. Jose, Joveta. A política externa de Angola: novos regionalismo e 
relações bilaterais com o Brasil. Tese de Doutorado em Ciências políticas. UFRS. 2011. Pp 117-125 
19  Informação retirada do site do INE. Disponível em http://www.ine-ao.com/publicacoes.html acesso em 
14/11/2018.  
20 Cf. Instituto Nacional de Estatística de Angola. Recenseamento geral da população e habitação: resultados 
definitivos. Angola. 2016.  
21 Na pesquisa foi considerado como alfabetizado os sujeitos falantes de língua portuguesa. O censo mapeou 11 
línguas faladas no país, sendo o quimbundo, kikongo e Umbundu as três mais faladas depois do português.  
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melhoram se consideradas as regiões urbanas, sendo de 79% no total. Podemos, também, 
constatar que os homens possuem mais oportunidades de estudo, visto que 80% sabem ler e 
escrever, enquanto que a taxa para as mulheres é de apenas 53%. A demanda por educação 
básica tem crescido e pode aumentar nos próximos anos, pois dos 48% dos jovens entre 0-14 
anos praticamente 60% estão na faixa etária de 0-5 anos. 
Os dados referentes à taxa de alfabetizados sofrem um relativo aumento se considerada 
a população de até 24 anos. Temos então 77% de angolanos alfabetizados, sendo destes 84% 
homens e 70% mulheres. Entre a população madura, de até 65 anos, o nível de alfabetização é 
de 27%. Novamente, os homens superam as mulheres: 47% contra 11%. Os dados mostram que 
a educação em Angola é extremamente desigual, no caso das mulheres muitas abandonam a 
escola para casar. Conforme Maria Alves de Carvalho e Eugenio Alves da Silva os motivos que 
levam as mulheres a estudarem menos é a desigualdade de gênero, pois meninos e meninas 
ocupam papeis diferenciados na educação, a mulher é destina as funções domesticas. Assim, a 
manutenção desses valores compõe, hoje, a identidade do povo angolano.  
 Angola está no caminho do desenvolvimento, apesar da extrema desigualdade que 
assola o país. No campo da economia ainda há muita coisa a se fazer para superar a pobreza. Já 
no campo político o país colhe alguns frutos, principalmente no campo internacional. A 
educação é também um desafio, pois além do analfabetismo, há, ainda, a questão linguística. O 
censo demonstra que o português não é o único idioma oficial do país. O Estado tem 12 línguas, 
segundo o Censo de 2014, o português é falado por 71% da população, seguido pelo Umbundu, 
língua de 23% dos angolanos.  
 O relativo desenvolvimento trouxe a Angola novas demandas, como já foi analisado. 
Uma delas está relacionada à educação superior. O país ainda não possui um número suficiente 
de universidades para atender à crescente demanda da população. Além disso, é importante 
considerara discussão em torno dos desafios dessas universidades em preparar seus cursos, uma 
demanda em comum a quase todas as ex-colônias portuguesas em África22.  
 
A educação superior em Angola 
 
                                                          
22  Para compreender os problemas relacionados a educação superior em Angola sugiro a leitura da tese de 
Doutorado em ciências da educação da professora Maria Mendes, pela universidade do Minho. Ver: Mendes, 
Maria da Conceição Barbosa Rodrigues. Avaliação da qualidade e educação superior em Angola: o caso da 
Universidade Agostinho Neto. Tese de Doutorado em Ciências da Educação. Instituto de Educação. Universidade 
do Minho. Portugal. 2013. Pp. 17-119 
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Em Angola, as primeiras Universidades foram construídas na década de 1960. O 
objetivo inicial era conservar a condição de assimilado dos autóctones e com isso manter a 
segregação. Sobre esse tema, Lourenço Joaquim da Costa Rosário23 salienta que “a intenção 
era cooptar uma elite negra e assim manter o sistema colonial, adiando a descolonização”24.  
 A proposta portuguesa não funcionou, pois, a elite angolana continuou enviando seus 
filhos para estudarem em Portugal. Isso se deve ao número reduzido de instituições e vagas, em 
Luanda o Centro de Estudos Gerais contava com apenas três cursos: medicina, ciências e 
engenharia, com um pouco mais de 500 alunos. A educação superior era, ainda, totalmente 
elitista, o que levou muitos angolanos a buscarem na metrópole sua formação. Nas 
universidades portuguesas, eles tiveram acesso às ideologias de contestação ao Imperialismo. 
Assim, ao retornarem ao seu país de origem, promoveram a fundação dos movimentos de 
libertação. Esse é o caso de Agostinho Neto que se formou em medicina na Universidade de 
Lisboa e Viriato da Cruz que também estudou em Portugal no Liceu Salvador Correia. Ambos, 
em seu retorno a Angola, fundaram o MPLA (Movimento Popular de Liberação de Angola).  
 Após a independência, as Universidades fundadas durante o período de colonização 
foram incorporadas à política nacionalista dos movimentos de libertação, cuja finalidade era 
formar o homem novo angolano25. Foi através da educação e da elaboração de uma nova 
identidade, construída a partir da oposição entre selvagem versus civilizado, que o novo Estado 
foi construído. De acordo com Marcelino Mendes Curimenha “esse antagonismo identitário 
gerou um profundo processo de segregação em que os povos do Sul e do interior do país foram 
os mais prejudicados”26.  
 A formação intelectual dos alunos nessas novas instituições de ensino é outro ponto a 
ser avaliado. Segundo Maria da Conceição Barbosa Rodrigues Mendes27, há um debate em 
torno da qualidade da educação superior em Angola28, pois os cursos e os currículos não 
                                                          
23 Reitor da Universidade Politécnica de Moçambique, presidente da Fundação Universitária para o 
Desenvolvimento da Educação (FUNDE), presidente do Mecanismo Africano de Revisão de Pares (MARP), 
presidente do Fundo Bibliográfico da Língua Portuguesa (FBLP). Doutor em Letras pela Universidade de 
Coimbra. Professor convidado de universidades no Brasil, Portugal, Alemanha, Itália e Espanha. Autor de obras 
sobre tradição oral africana, literatura, história, cultura e sociedade africana. 
24 Cf. Rosário, Lourenço Joaquim da Costa. Universidades moçambicanas e o futuro de Moçambique. Ensino 
Superior Unicamp. no 10 - julho-setembro – 2013. Pp. 46-55.  
25 Para compreender o conceito de homem novo, em Angola, ver: Curimenha, Marcelino Mendes, O homem novo 
na proposta curricular angolana: um estudo a partir da lei de bases do Sistema de Educação 13/01. Dissertação de 
Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRS para a obtenção do Título de Mestre 
em Educação. 115 fls. Porto Alegre. 2018. 
26 Ibid. p. 28.  
27 Universidade KatyavalaBwila/Instituto Superior de Ciências da Educação de Benguela/Angola Investigadora 
colaboradora do Centro de Investigação em Educação da Universidade do Minho. 
28 Cf. Mendes, Maria da Conceição Barbosa Rodrigues. Avaliação da qualidade e qualidade da avaliação na 
Universidade Agostinho Neto (Angola). XI Conlab. UFBA campus de Ondina. Salvador. 2011.  
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atendem às reais necessidades profissionais da sociedade.  Esse contexto acaba gerando uma 
enorme defasagem profissional que é suprida com a importação de mão de obra estrangeira.  
Em relação à Educação Superior em África, o pesquisador Jamisse Uilson Taimo, em 
estudo recente, ressalta ter ocorrido uma revisão do projeto inicial dos Estados, pois para 
conseguir empréstimos junto ao FMI o sistema educacional precisou ser modificado29. Como 
destacado em sua tese de doutorado, o Estado perdeu o monopólio da educação, sendo obrigado 
a autorizar o ingresso do setor privado em todas as esferas educacionais.  
Em Angola, por exemplo, há atualmente 17 universidades, sendo 07 delas públicas e 10 
privadas; dos 19 institutos superiores, 07 são estatais e 12 privados30. Como argumentado por 
Jamisse Taimo, o Tratado de Bolonha serviu como modelo padrão para a execução desse 
projeto. O sociólogo Paulo de Carvalho, em pesquisa realizada no ano de 2011, analisou a 
evolução da educação superior em Angola. Vejam o gráfico. 
 
 
Figura 2 - Carvalho - Evolução e crescimento do ensino superior em Angola. 
 
 A queda na quantidade de alunos em 1977, segundo o sociólogo, está associada ao êxodo 
ocorrido durante a guerra civil, principalmente de portugueses, os maiores usuários do sistema 
educacional nesse período. Com a implantação de uma nova política educacional, mais voltada 
às camadas desprivilegiadas, a quantidade de discentes aumentou, impulsionando o número de 
alfabetizados e a demanda crescente por vagas nas escolas e universidades em todo o país31. 
                                                          
29Cf. Taimo, JamisseUilson. Ensino Superior em Moçambique: história, política e gestão. Tese de Doutorado 
apresentada para obtenção do título de Doutor em Educação. Universidade Metodista de Piracicaba. 229 fls. 
Piracicaba-SP. 2010.  
30 Cf. Carvalho, Paulo de. Evolução e crescimento do ensino superior em Angola.  Revista Angolana de Sociologia, 
9 2012, Pp. 51-58. 
31Ibid.  
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 O aumento da demanda gerou a necessidade de ampliar a oferta, o que só foi possível 
com o investimento estrangeiro e a abertura de universidades privadas como mostra Jamisse 
Taimo e Paulo de Carvalho32. Entretanto, a busca por uma melhor qualificação profissional e 
oportunidades no mercado de trabalho têm feito muitos universitários emigrarem para outros 
países.  
 Nesse contexto, o Brasil tem se destacado por ser escolhido por muitos angolanos como 
país de destino.  Além de uma maior oferta de cursos e universidades, muitas delas públicas,os 
estudantes contam com programas de apoio à formação, como é o caso do PEC-G do Ministério 
das Relações Exteriores e de uma Universidade criada para esta finalidade, a UNILAB. Esta 
última, apesar de sua pertinência, não será analisada neste artigo.  
 
O PEC-G e os estudantes angolanos no Brasil 
 
Antônio Tadeu de Oliveira ressaltou em artigo escrito para a revista Obmigra33 que o 
Brasil se destacou durante a forte crise financeira que assolou os países desenvolvidos nos anos 
2000, colocando-o no mapa da imigração. Entretanto, a falta de uma sistematização dos dados 
prejudica uma análise mais segura e factual dessa situação. Veja o que diz o especialista do 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) sobre o assunto: 
 
Isso ocorre porque parte significativa destes fluxos migratórios, tanto de imigrantes 
quanto de emigrantes, é constituída do que se convencionou chamar de “ilegais” ou 
“clandestinos”. Isso impossibilita que se conheçam seus verdadeiros números através 
dos registros administrativos e pesquisas domiciliares. A principal fonte de 
informação são os Censos Demográficos do IBGE. É provável, entretanto, que esses 
dados não relatem o número real de imigrantes, dado que parte considerável destes 
vive ilegalmente no País e pode resistir a prestar informação ou mesmo omitir sua 
situação migratória (OLIVEIRA & OLIVEIRA, 2011. p. 71). 
 
O último censo realizado pelo Instituto mostra que o país recebeu na última década 
592.591 imigrantes. O estado mais procurado foi São Paulo com 303.813 pessoas. Em relação 
à África, foram 38.594 o total de emigrados para o Brasil. Angola se destacou com 12.794 
pessoas34.  
 
                                                          
32 Op. Cit.  
33 A revista obmigra hoje conhecida como Périplos, pertence a universidade de Brasília. Foi criada em parceria 
com o CNIg para estudar os fenômenos da imigração internacional no ano de 2015.  
34 Dados recolhidos pelo Censo 2000/2010 do IBGE.  
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Figura 3 - Censo demográfico do IBGE 2000 e 2010. 
Uma parte dessa imigração corresponde a estudantes de todos os cantos da África que 
vieram obter formação superior em nosso país. Entre esses discentes, encontramos a vinda de 
muitos angolanos. Liberato argumenta que “os estudantes preferiam emigrar para Portugal, 
onde as redes estão mais estabelecidas. Contudo, após a entrada de Portugal na União Europeia, 
o custo de vida tornou-se caro, o que levou alguns estudantes angolanos a usarem o Brasil como 
alternativa”35. Oswaldo Truzzi, outro pesquisador do tema da imigração, salienta a preferência 
do imigrante para os locais onde as redes já estão instaladas36. Esse fator traz maior segurança 
e benefício ao emigrante.  
 Segundo Marilda Aparecida Menezes “o imigrante se apropria do espaço cultural e 
social, produzindo territórios e identidades sociais”37. Assim, quanto maior é a identificação 
cultural, mais fácil é a formação desses territórios e melhor é sua adaptação. Contudo, essa 
condição não é permanente, pois os motivos que os levam a emigrar são diversos, e nesse 
aspecto entra a condição do estudante. O deslocamento está relacionado ao aprimoramento dos 
saberes e, satisfeita essa situação, geralmente eles retornam ao seu país de origem.  
Para atender a demanda de alunos estrangeiros, o Ministério das Relações Exteriores 
criou o PEC-G. O programa foi criado em 1965 pelo Decreto 55.613/65 e atualmente é regido 
pelo Decreto 7.948/13. Compõem esta iniciativa 59 países: 25 da África, 25 das Américas e 09 
da Ásia. Os cursos com o maior número de vagas oferecidas são Letras, Comunicação Social, 
Administração, Ciências Biológicas e Pedagogia. Desde os anos 2000, houve mais de 
9.000selecionados. A África é o continente de origem da maior parte dos estudantes, com 76% 
dos selecionados38. 
                                                          
35Ibid. p. 122 
36Cf. Truzzi, Oswaldo. Redes em processo migratório. In: Tempo social revista de sociologia. v.20, n.1, 2008, 
pp.1999-218. 
37 Ibid. p.32 
38 Informações retiradas do site do Ministério das Relações exteriores. Da pagina do próprio programa PEC-G em 
que informações e tabelas sobre o projeto estão disponíveis para consulta pública. Disponível em: 
http://www.dce.mre.gov.br/PEC/G/historico/introducao.php acesso: 10/11/2018.  
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A análise da tabela nos permite verificar que Cabo Verde, Guiné-Bissau e Angola39 são 
os países africanos com maior número de alunos atendidos pelo programa.  
 
 
Figura 4 - Tabela - DCE/MRE - Estatística PEC-G – 2017 
 
 Para participar do PEC-G o aluno interessado deve procurar o consulado brasileiro em 
seu país, onde um funcionário preencherá a ficha de inscrição para o aluno. Os requisitos para 
concorrer à vaga são: não ser brasileiro ou ter dupla cidadania, ser maior de 18 anos, ter 
terminado ou estar no último ano do equivalente ao ensino médio brasileiro, falar português e 
ser de país com acordo bilateral na área da educação. Participam do PEC-G atualmente mais de 
2300 Universidades40. São instituições de todo o território nacional. Também são ofertados 291 
cursos, das mais diversas áreas do conhecimento. Os alunos estrangeiros contam, também, com 
bolsas de estudo renováveis a cada seis meses, mas a liberação dessa depende da situação em 
que se encontram.  
 Angola participa do programa desde 1985. O período de maior envio de discentes foi 
entre 2008 e 2015. Ermelinda Liberato, ao entrevistar alguns desses alunos, constatou que a 
escolha do Brasil está relacionada à qualificação profissional e a melhora substancial de vida, 
pois ao retornarem ao seu país, alguns recebem propostas de emprego41.  
 A questão do retorno após a conclusão do curso é uma exigência do convênio. O 
programa conta com um manual de orientações gerais, que, além de informações sobre as 
                                                          
39 O programa é uma parceria com o INABE (Instituto Nacional de Bolsas de Estudo) de Angola. Onde estudantes 
com excelência acadêmica são selecionados para ganharem um bolsa de estudo. No Brasil estas bolsas são em 
Universidades públicas de vários estados.  
40 O programa conta com Universidades e Institutos de Educação Superior públicas e privadas.  
41 Op. Cit.  
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regiões do Brasil e as Universidades, fornece orientações em relação ao retorno do aluno a seu 
país de origem depois de formado. O retorno também é obrigatório nos seguintes casos: se 
desligado da IES por conduta imprópria, reprovação ou abandono dos estudos. Em todos os 
casos, existe a possibilidade do programa arcar com as despesas de retorno, caso o aluno não 
tenha condições42.  
 Por conseguinte, a vinda de alunos angolanos está relacionada à perspectiva de 
qualidade na formação superior, como já foi citado algumas vezes ao longo do artigo. Angola 
passa por uma reformulação educacional, o crescimento da demanda não acompanhou a oferta, 
obrigando muitos alunos a buscarem no exterior a sua formação. Nesse aspecto, o Brasil tem 
se configurado como uma alternativa viável a esses discentes que, além do apoio, encontram na 
língua e na cultura um elemento de identificação.  
 
 
Considerações finais 
 
Brasil e Angola são nações que compartilham uma identidade formada a partir da língua 
e da história. Essa identidade ajudou a criar um sentimento de reciprocidade entre os povos das 
duas possessões portuguesa no período colonial. Uma relação que foi interrompida após a 
independência do Brasil, mas que retomou parcialmente sua proximidade no final do século 
XX. Foi durante o governo Lula (2003-2010) que Angola ocupou papel de destaque em nossa 
política externa, foi nesse período que houve uma maior aproximação, visando a cooperação 
em várias áreas: educação, saúde, segurança, agricultura, entre outras.  
 A colaboração brasileira em Angola está concentrada no campo da educação e da saúde, 
no entanto, não são as únicas áreas, há, também, uma cooperação muito forte no campo da 
agricultura.  No caso da educação superior, tema deste artigo, esse assunto vem sendo debatida 
por toda sociedade angolana, a finalidade dessa discussão é a adequação do sistema educacional 
as reais necessidades da Nação. A abertura econômica e política trouxeram novas demandas, 
ocasionando a construção de novas universidades e Institutos de Educação Superior, ainda 
assim insuficientes para atender a procura da população. Nesse aspecto, a parceria com o Brasil 
via Ministério das Relações Exteriores e demais órgãos tem sido de grande valia, pois o PEC-
G tem sido um importante instrumento de cooperação entre os dois países, ajudando a absorver 
parte da demanda angolana.  
                                                          
42 Cf. Ministério das relações exteriores. Manual do estudante-convênio. Divisão de temas educacionais. 2013.  
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 Acredito que o estudo da imigração angolana mostra a relevância cultural, econômica e 
política do Brasil, não somente para Angola, mas para grande parte dos países africanos, 
principalmente de língua portuguesa. As universidades brasileiras são hoje referência em todo 
o mundo e, certamente, um estudo mais aprofundado do tema poderia trazer uma maior 
compreensão dessa relevância, visto que, a imigração de estudantes africanos aumentou muito 
nos últimos anos. Esses dados são mais empíricos do que quantitativos, pois a falta de um 
sistema de controle, além de invisibilizar essa imigração, prejudica o entendimento desse 
processo.   
Em suma, mesmo com poucos dados quantitativos e qualitativos disponíveis podemos 
perceber o impacto das universidades brasileiras na formação dos quadros angolanos e 
africanos. Por sua vez, entende-se, também, que o programa atende a uma estratégia de política 
externa firmada no Soft Power43 brasileiro. Essa estratégia é utilizada pelo Brasil para expandir 
sua cultura, língua e fazer-se conhecer, algo que na África não seria tão necessário, haja vista, 
os laços históricos. Assim, as considerações finais deste trabalho ficam em aberto, a fim de que 
novas pesquisas possam ser realizadas.  
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